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coNTRATO N" 2026.09.14.1.1

Contrato que entre si celebram o Ít/unicípio de QuixelôlCE,

através do Gabinete do PreÍêito d0 l\lunicípio de Quixelô/CE,
com â empresa EDSoN ARTCoRE INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA, para o fim que a seguir se declara:

0 MUNlClPlO DE QUIXELÔICE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito públim interno, atraves d0 Gabinete

do Preíeilo,, inscrita no CNPJ/IUF sob o n.o 06,742.4801A0ú - 42, neste ato representada por seu Ordenador de

Despesas, o Sr, Tiago Anderson Nogueira de Oliveira, residente e domiciliada na Cidade de Quixelô/CE/CE,

apenas denominado dê CONTRATANTE, e de outro lado EDSON ARTCORE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA,
estabelecida na Rua Engenheiro Wilton Correia Lima,746, Prado. lguatu/Ce., inscrita no CNPJ/|\.4F sob o n.o

05.897.6831000145, neste ato representada por Edson Silva de Lima, portadora do CPF no XXX.179.528-XX,
apenas denominada dê CONTRATADA, Íirmam enÍe si o presente contrato, mêdiante as dáusulas e condrções a

seguir expressas, que reciprocamentê outorgam e aceitam.

ct À s t À pP MFIRÂ . NÔ FI INNÀMFNTÔ I FGÂI

1 ,1. Processo de Dispensa de Licitação n0, 2A26.09.14.1, de acordo com o disposto no art. 75, inciso ll, § 3o da Lei

Federal n, 14.133, 01 de abril de 2021, devidamente ratificadolautonzado pela Sra, Tiago Anderson Nogueira de

Oliveira, Ordenadora de Despesâs do Gabinete do Prefeito.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. 0 presente instrumento têm por objetivo â ContratâÇão de êmpresa especializâda parâ prêstaçâo de serviÇos

de confecção de camisetas, confeccionadas em malha PP, tecido sublimado 100% poliéster, para atender as

necessidâdes do Gabinete d0 PreÍeito do IVunicÍpio de Quixelô/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

ITEM DESCRTÇÁO UND QUANT V.UNIT V.TOTAL

1

Serviço de confecção de carnisetas, confeccionadas
em malha PP, tecid0 sublimado 100% poliéster, para

atender as necessidades do Gabinete do Prefeito do
l\.4unicipio de Quixelô/CE.

UND 600 R$ 35,80 R$ 21.480,00

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratâção;

2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação
2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNClA E PRORROGACÃO

3.'1 - 0 futuro contrato terá vigência de 12 (dozel meses, contados a pafÍir da data de sua assrnatura, na forma do

artigo 105 da Lei n," 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/bens dentro da vigência do

mesmo.

3.'1.1 - O prazo de vigência será automaticamentê prorrogado, rndependentemente de terrno aditivo, quando o

objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providênclas cabÍveis no caso de culpa da

cÕntrâtada, previstas neste instrumento

CúUSULA QUÀRTA. DOS MODELOS DE EXECU Ão E DE GESTÃo CoNTRATUAL
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4.1 - 0 regime de execução contratual. os modelos dê gestão e de execuçã0, assim como os pÍazos e condições

de condusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUARTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.'1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro l\4unicipal, previstos na

seguinte Dotação 0rçamentária;

Un id.0rç Elemento de Despesa
3.3.90.39.00a2 01 04. 1 22.0017.2.003.0000

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$ 21.480,00 (vinte e um mil quatrocentos e oitenta reais).

7.1.2 - No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordrnárias diretas e indiretas decorrentes da execuçâ0 do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciários, fiscais e comercais

incidentes, taxa de administraÇão, frête, seguro e outros nêcessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÇã0.

7.2 . Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para créditô em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7.2.2 - Será considerado a dâlâ do pagamento o dia em que constar como êmilida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamênto
7.3.1 - O pagamento sêrá efetuado no prazo máximo de até 30 (trintal dias, contâdos do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3,2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatuÉ quando o órgão contratante atestar a

execução do objêto do contrato.

7.4 - Condiçôes de Pagamênto
7,4.1 - A emtssão da Nota Fiscal/Fatura sêrá prêcêdida do recebimento definitivo do objêto da conÍatação,
conforme disposto nestê instrumento.

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriflcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documenlo, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do conlrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execuÇâo do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retençoes kibutárias câbiveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota FiscaliFatura, ou circunstância que impeça a liquidaçâo da

despesa, ô pagamênto Íicará sobrestado âté que a mnlratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipóiese, o prazo parâ pagamento iniciar-s*á após a comprovação da regularizaÇão da situaçã0, nâo acarretando
qualquer ônus para a contratante;

7.4,4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fis

constatada por meio de consultâ online. mediante consulta aos sÍtios elekônicos oÍlciais ou à docume

mencionada no art, ô8 da Lei n"'14.133/2021.
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7.4.5 - Previamenie à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÉo deverá realizar consulta
para:

a)veriflcar a manutenqão das condiçóes de habilitação exigidas na contratação;

b) idêntiJicar possível razão quê impêça a participação êm licitação, no âmbito do órgão ou êniidade, proibição dê
conkatar mm o Poder Público bem como ocorrências impeditivas indrretas.

7.4.6 - Constatando-se a situaçâo de irregularidade da contratada, será providenciada sua noti{icaçáo, por escrit0.
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇâo ou, no mesmo prazo, âpresente sua defesa. O
prazo poderá ser pÍorrogâdo uma vez, por rgual período, a critério da contratante,
7 .4.7 - Nân havendo regularizaçáo ou sendo a defêsa considerada improcedente, a contrâtante deverá comunicar
aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à exÍstência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos,

7.4.8 - Persistindo a inegularidade, a conÍatante deverá adotar as medidas necessárias à Íescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, câso a contrâtada não regularize sua situaçã0.

7.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuâda a retenção tributária prevista na legislaÉo aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os pêrcentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 - A contratada regularmêntê optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à aprêsêntâçáo de compÍovaÇã0, por meio dê documento oÍlcial, de que

faz jus ao tratamento tnbutário favorecido previsto na referida Lei Complementâr.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO ESUILíBRO ECONÔMICO.
FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contralados são fixos e rrreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

8.2 - Após o intêrregno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e

concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do últrmo reajusle.

8.4 - No caso de atraso ou nâo divulgação do índice de realustamento, a cutratante pagará à conÍatada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinilivo.
8.5 - Nas aíerições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o delinitivo.

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em subslituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegêrão novo índice o{icial, para

reajustamenlo do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

8.8 - O rêaluste será realizado por apostilamento, conforme previsâo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e

a retribuição da Administraçáo para a lusta remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do
equilíbno econômico-Íjnanceiro inicial do contratô. na hipótese dê sobrevirêm fatos imprevisiveis, ou previsÍveis

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica exlraordinária e extracôntratual,
termos do Att. 124. lnciso ll, alÍnea "d" da Lei 14.13312021 , devendo ser Íormalizado através de ato adminrst
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8.10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contrato e antes de evenlual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14.13312021.

cúusuLA NoNA - DAS oBRrcAçoEs DA CoNTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro conlrato;
9.2 - Disponibilizar a infraestrutura e material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligências de trabalho,
necessário ao bom desempenho da Equipe Técnica da contratada, assim como as demais providências de
nomea@es e designaçôes dos Íiscais e gestores de contratos que serão auxlliados pela contratâda;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou mnigido, no total ou em pane, às suas expensas:

9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do futuro contrato e o cumprimenlo das obrigaçoes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emrssâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

obJeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÉo do objeto, quanto à

dimênsâo, qualidade e quantidade. conforme Art. 143, da Lei no '14.'133/2021 
;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor corÍêspondentê ao íornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Confato;
9,7 - Aplicar à Contratada as sançôes previstas na lei e no futuro Contrato;

9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoçâo das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçoes pela Contratada;

9,9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçoes relacionadas à execuçâo do

Conlrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execuçâo do âjustê;

9.9.1 - A AdministraÉo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento. para

decidir, admitida a prorrogaçâo por igual periodo, quando motivadai

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio êconômicc,Íinanceiro feitos pela

conlratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

9.11 - A AdministraSo não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pela ConÍatada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano câusâdo a telceiros em deconência
de ato da Contratada. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

'10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do

Consumrdor (Lei n" 8.078, de 1990):

10.2 - Comunicar à Contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a prestaÉo dos

sêrviços, os motivos que impossibilitem o cumpnmento destes, com a devida comprovação;

í 0.3 - Atender às determinações regularês emitidas pelo flscál ou gestoÍ do conkato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir. remover, reconstÍuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo flscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçõês resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização 0u o

acompanhamento da execução contrâtual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofndos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íns
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relattva à Seguridade Social; 2) certidão co
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rêlâtiva aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3) certidôes que comprovem a rêgularidade perante a

Fazenda Estadual 0u Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - RêsponsabilizaÊsê pelo cumpnmento de lodas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstâs em legislaçáo específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Cômunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrênciâ anormal ôu acidente que se verjfique

no local da execuÇão do obieto conhatual;

10.9 - Paralisar, por determinação da ConÍatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranp de pessoas ou bens de lerceiros;

10.10 - l\4anter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obÍigaçoes assumidas, todas as

condiçóes êxigidas para habilitaçã0,

10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execu$o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

mm deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. '116. da Lei no 14.133, de 2021):

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal d0 contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021);

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaÉes obtidas em decorrência do cumprimênto do contrato;

'10.'14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores Íuturos e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sela satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no '14.133, de 2021 ;

10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito fedeÍal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante:

'10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilítação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das dáusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atêndêr às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveÍes previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acess0 por Íorça da execução do futuro

contrato;

'10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10,19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às êspêcificâçóes do mêmorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitiÍ a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, êxcêto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCMA PRIMEIRA. DAS INFRAÇOES E SAN OES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

11.1,1 - Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o processo ou náo entregar qualquer documento

tenha sido solicitado pelo(a) Adminlslraçáo durante o procedimento;
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1'1.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-sê a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e)Apresentar proposta em desamrdo com as especií1caçôes do instrumento convocatório;

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não êntrêgar â documentaçâo exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta,

1 '1 .1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrâlo ou, quando for o caso a ata de registro de preç0, ou

ainda aceitar ou rêtirar ô instrumênto equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
'11.'1.4 - Apresentar declaraçâo ou documentação falsa exrgida para o processo ou prestaÍ declaração falsa
durante o trâmite;

11.1.5 - Fraudar o processo;

1 'l . í.6 - ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer nalurêzâ, êm especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei,

b) Induzir deliberadamente a erro nojulgamento;
c)Apresentar amostra falsiÍlcada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
1 1.1.7 - Praticar âtos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do procêsso;

1 
'1.1.8 - Praticâr ato lêsivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 2013;

11.2 - Com Íulcro na Lei n0 '14.133, de 2021, a Administraçâo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
conmrrentes e/ou âdjudicatári0s as seguintes sançÕes, sem pquízo das rêsponsâbilidadês civil e criminal:
1'1.2.1 - Advertência:
1 1.2.2 - l\4ulta;

1 1.2.3 - lmpedimento de lrcilar e contratar el

11.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motiv0s dêtêrminantes da
punição ou até que seja promovida sua reâbilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sançóes serão considerados:

1 1.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
1 '1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oriêntaçôes dos
órgãos de controle.

1 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úleis, a contar da mmunicação oficial.

11.4.1 -Pan as infraçôes previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2e11.1.3, a multa será de 0,5% a í5% dovalordo
contrato.

11.4.2- Para as infraçôes previstas nos itens 11.'1.4, 1'1.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato.

1 1.5 - As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
11.6 - Na aplicação da sançao de mulla será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias úteis,

contado da datâ dê sua intimaçà0,

11.7 - A sanção de impedimento de licitar ê contrãtar será aplicada ao responsável em deconência das infrações

admlnistrativasrelacionadasnositêns11.1.1,11.1.2e11.1.3,quandonãosejustificaraimposiçãodepenalidade
mais grave, e impedirá o responsável de lrcitar e contratar no âmbito da Administraçao Pública direta e indheta

ênte íêderativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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1 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidonêidade para ficitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens'11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1,7 e11.1.8, bem como pelas

infrações administralivas previstas nos itens 1'1.1.1, 11.1.2 e 11,1.3 que justifiquem a imposiÉo de penalidade

mais grave que a sançâo dê impêdjmento de licilar e contratar, cula duração observará o prazo previsto no art.

156, §5", da Lein" 14.13312021.

11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admrnistração, descrita no item 11.1.3.1.,
cancletizaíá o dêscumpnmento total da obrigação assumida ê o sujeitará às penalidades e à tmediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos
termos do afi. 45, §4" da lN SEGES/IVE n0 73, de 2022.
11,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
dedarapo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processô de responsabilização a

ser conduzido poÍ comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo dê 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intirnação, aprêsêntar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso n0 prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adve(ência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍêrido a

decisão recorrida, que, se não a reconsrderaÍ n0 prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 0 recuÍso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proÍerrr sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsidera$o da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e decidido
no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade c0mpetente.

11.14 - A aplicação das sanÇões previstas neste instrumento não exclui, em hipótese algumâ, â obrigação de
reparação integral dos danos causados.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA. DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
12.'l - Não haverá exigência de garantia contratual da execuÉ0,

cLÁusuLA DÉcMA TERCETRA - DA ExTtNçÃo coNTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpfldas as obrigaçôes de ambas as partês, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
13,2 - Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Adminishação providenciar a readequação do cronograma Íixado para o contrato.
13.2,1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratadâ:
a) Ficará ele constituído em mora. sendo-lhe apliúveis as respectivas sançôes administrativas; ê

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse cêso, adotará as mêdidas âdmitidas em lei
pâra a continuidade da execução conkatual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentês

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei n0 14.'133/2021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,
com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DoS cASoS oMISSoS
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14,1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiÇõês contidas na Lei n0

14.133, de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n0 8.078, de 1990 ' Código dê Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos,

cúusuLA DÉcrMA eutNTA. DAs ALTERAÇoES coNTRATUAts
15.1 - Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133, de
2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contrâtuais, os acréscimos ou supressôes que se
Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
'15.3 - As alteraçoes coniratuais deverão ser promovidas mediante celebrâçâo de têrmo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteraÇão do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lel no 14.133, de 2021.

CúUSULA DEcIMA sExTA - DA PUBLIcAçÃo
16.'1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em
atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do FoRo
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presenle Contrato é o da Comarcâ de
ouixelô/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os lilígios quê dêcorrêrêm da execução deste Têrmo dê Contrato
que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme ad, 92, §10, da Lein0 14.133121.

Dedaram as parles que este Contrato corresponde à maniíestação final, completa ê exdusiva de acordo entre
êlas celebrâdo, assinando o mesmo, na presença das testemunhâs abâixo, para que surta seus jurídicos e legâis
êfêitos

Quixelô/CE. 01 de oulubro de 2026
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